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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1 - OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada em 

serviços técnicos de assessoria e consultoria em transparência pública para a Câmara Municipal de 

Cametá, com o desenvolvimento e implantação de tecnologia necessária, capacitação de servidores, 

coleta, edição, revisão e publicação de conteúdo e monitoramento diário para atendimento a Lei de 

Acesso à Informação (12.527/2011) e a Lei da Transparência (LC 131/2009), conforme exigências 

do Ministério Público Federal (MPF), Tribunal de Contas dos Municípios do Pará (TCM-PA) e 

outros, objetivando o atendimento das necessidades desta Câmara. 

1.2 A contratação tem amparo legal, integralmente, na Lei Federal no. 8.666/1993 e suas alterações 

posteriores, com a utilização de fornecedores previamente cadastrados ou que atendam às exigências 

legais. 

 

2 – JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justificamos a contratação de empresa especializada em estrutura de Portal Institucional para 

prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria pública, revertida de natureza 

singular (vez que, além da consultoria e assessoria em âmbito administrativo, devem haver atuação 

dinâmica junto ao TCM/PA, e isso deve ser realizado, preferencialmente por profissional com ampla 

experiência no âmbito dos Tribunais de Contas, em especial no TCM/PA, entidade auxiliar do 

legislativo no exercício do controle externo), objetivando o atendimento das necessidades iniciais 

desta câmara, e tendo em vista que a contratação de tal serviço se enquadra como objeto essencial 

para que a Câmara Municipal de Cametá consiga dar continuidade aos seus serviços primordiais de 

atendimento às demandas da população cametaense. 

2.2. A contratação tem amparo legal, integralmente, na Lei Federal no. 8.666/1993 e suas alterações 

posteriores, com a utilização de fornecedores previamente cadastrados ou que atendam às exigências 

legais. 
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3 – ENTREGA DO OBJETO/EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 Quanto a execução do objeto deste termo, o mesmo terá prazo de 12 (doze) meses, prorrogável 

na forma da legislação vigente; 

3.2 Já no que tange à forma de realização dos serviços, estes serão executados em observância aos 

padrões legais e de segurança exigidos para esse tipo de serviço. Sendo que a execução do mesmo 

dar-se-á conforme a proposta de preço a ser apresentada pela Contratada e, também, em obediência a 

esse termo, obedecendo-se as recomendações técnicas a seguir descritas, às custas da Contratada:  

3.2.1 Avaliação e diagnóstico do cenário atual. Analisando todos os itens exigidos por lei e que são 

cobrados pelo MPF e TCM-PA. Em cima dessa análise, elaborar um diagnóstico inicial, explicando 

cada item e o que é necessário fazer para cumprir as leis da câmara. 

3.2.2 Desenvolvimento e implantação da tecnologia necessária, desenvolvimento do site de acordo 

com tudo que é exigido pelas leis; 

3.2.3 Cadastro dos responsáveis de cada setor. Em cada um dos setores da Câmara será escolhido um 

responsável por nos enviar o conteúdo necessário daquele setor. Serão coletados os dados das pessoas 

responsáveis e far-se-á um cadastro. Após esse cadastro, será realizada uma capacitação básica com 

cada um dos responsáveis, explicando o que e como eles devem fornecer o material necessário. Após 

a capacitação, serão solicitadas as informações iniciais para publicar no site/portal; 

3.2.4 Coleta, edição, revisão e publicação do conteúdo. Haverá contato semanal com os responsáveis 

cadastrados, para coletar o conteúdo necessário. A equipe da agência irá editar, revisar e publicar o 

conteúdo de acordo com o que é exigido pelas leis; 

3.2.5 Monitoramento. Semanalmente, deverá ser enviado um relatório para o encarregado designado. 

Neste relatório será informado tudo que foi publicado, o que deixou de ser publicado, o que falta ser 

publicado, se algum dos responsáveis deixou de enviar o material solicitado ou enviou com atraso. E, 

com base neste relatório, poderão ser cobrados os responsáveis pela falta de envio de informação, se 

houver. 

3.3 Por fim, a contratada deverá guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da 

execução dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com a agência, abstendo-se de 

divulgá-los a terceiros sob qualquer pretexto, a menos que previa e formalmente autorizados pela 

Câmara. 
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4 - DO PERÍODO DE EXECUÇÃO 

4.1 A prestação dos serviços será para o período de 12 (doze) meses, respeitado o respectivo crédito 

orçamentário no momento da assinatura do contrato, sendo este prorrogável por iguais e sucessivos 

períodos, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993.  

 

5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 Constituem obrigações da contratante:  

5.1.2 Receber o objeto/execução do serviço no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado;  

5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

5.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

6.1.2 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte 

e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;  
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6.1.3 - Realizar a entrega do objeto/execução dos serviços dentro do prazo estipulado, fazendo 

observância de que o retardamento na entrega do objeto/execução dos serviços, não justificado 

considerar-se-á como infração contratual;  

6.1.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

6.1.5 - Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega/execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

6.1.6 - Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços 

contratados ou da relação contratual mantida com a agência, abstendo-se de divulga-los a terceiros 

sob qualquer pretexto, a menos que previa e formalmente autorizados pela Câmara Municipal de 

Cametá; 

6.1.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.8 -Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

7 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - Nos termos do art. 67 Lei Federal nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados.  

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica a corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 

8.666, de 1993. 

7.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

08– DO PAGAMENTO                                                                                                   .       

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.  

8.4. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da Contratante. 

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o Contratante. 

8.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada verificação da manutenção das 

condições de habilitação exigidas na contratação.  

8.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar pesquisa para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
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âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

8.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 

defesa.  

8.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.   

8.11. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo 

de economicidade, segurança ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 

8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) /365 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

9 - DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AO LICITANTE 

9.1 – Pela inexecução total ou parcial dos serviços, a Câmara Municipal de Cametá, poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes vencedores as seguintes sanções: 

9.1.1 – Advertência, que será aplicada através de publicação em Diário Oficial, estabelecendo o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, 

observando-se o direito constitucional ao contraditório e ampla defesa. 

9.1.2 - Multa moratória no percentual correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso no 

descumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor do contrato, até a data do 

efetivo adimplemento, observado o limite de 15 (quinze) dias corridos.  

9.1.2.1 – A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado da data 

definida para o regular cumprimento da obrigação. 

9.1.3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do bem não entregue, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados a Câmara 

Municipal de Cametá, pela não execução parcial ou total do contrato. 

9.1.4 - Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha cumprido com a obrigação 

assumida estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando sua rescisão. 

9.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante  que convocada dentro do prazo de validade da 

sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para a 
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contratação ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo 

inidôneo  ou cometer fraude fiscal. 

9.3 - As sanções previstas nos subitens 9.1.1 e 9.2 deste item poderão ser aplicadas juntamente 

com as dos subitens 9.1.2 e 9.1.3, garantida a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Cametá, 02 de janeiro de 2023. 

 

 
______________________________ 

 
 

______________________________ 
ELIERSON ARNAUD TENÓRIO  

Diretor de Departamento Administrativo 
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